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Essa pesquisa faz uma reflexão com base em levantamento bibliográfico e revisão da literatura 
que se faz necessária sobre a interconexão entre duas áreas importantes da educação: a 
Educação do Campo e a Educação Especial com base e perspectiva para uma educação escolar 
inclusiva. Essas duas modalidades de ensino levantadas aqui para reflexão, são duas áreas 
desafiadoras e marcadas por seu processo histórico-territorial e político com ações de descaso 
por parte do governo atual presente em nosso país. Foi utilizada a pesquisa bibliográfica em 
livros, artigos de periódicos, teses e dissertações a respeito da Educação Inclusiva e da 
Educação do Campo. Na parte documental, em específico, analisamos a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), o Manual de 
Operações do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) e a Segunda 
Pesquisa Nacional de Educação na Reforma Agrária (II PNERA). Fizemos um trabalho de 
campo em cinco escolas do campo de Mato Grosso do Sul, onde perguntamos aos 
coordenadores e diretores qual era a situação da escola com relação a educação inclusiva. 
Também fizemos uma análise das escolas com alguns dados fornecidos na plataforma QEdu. 
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This research makes a reflection based on bibliographic survey and literature review that is 
necessary on the interconnection between two important areas of education: Rural Education 
and Special Education with basis and perspective for an inclusive school education. These two 
teaching modalities raised here for reflection, are two challenging areas and marked by their 
historical-territorial and political process with negligent actions by the current government 
present in our country. Bibliographic research was used in books, journal articles, theses and 
dissertations about Inclusive Education and Rural Education. In the documentary section, in 
particular, we analyzed the Brazilian Law for the Inclusion of Persons with Disabilities 
(Statute for Persons with Disabilities), the Operations Manual of the National Education 
Program on Agrarian Reform (PRONERA) and the Second National Survey of Education on 
Agrarian Reform (II PNERA). We did fieldwork in five schools in the countryside of Mato 
Grosso do Sul, where we asked the coordinators and principals what the school's situation was 
in relation to inclusive education. We also did an analysis of the schools with some data 
provided on the QEdu platform. 
 
Keywords:  




O movimento na perspectiva da educação inclusiva é amplo e não se direciona apenas 
as pessoas com deficiência (Educação Especial), seja ela motora, cognitiva e sensorial, mas 
compreende ao envolvimento de todos educandos que vivem segregados do seu acesso à 
educação formal ou que se encontram desrespeitados nos seus direitos garantidos em relação 
as suas especificidades sociais, culturais, étnicas, raciais, territoriais etc. e, que portanto, tem 
o direito de ter conteúdos e metodologias condizentes com a sua condição social.  
A inclusão deve promover a interação e acolher a todos, sem exceção, no sistema 
escolar, com a garantia de equidade de acesso, bem como de conteúdo e metodologias que 
respeitem a especificidade dos educandos, sejam eles do campo ou cidade, com deficiências 
ou sem deficiências, para que possam alcançar a autonomia e a cidadania com o direito do 
respeito à diversidade. No seu sentido mais amplo, visa o desenvolvimento dos processos que 
garanta aos estudantes vulneráveis, excluídos e os com deficiência uma educação 
emancipatória e de qualidade dentro das escolas regulares.  
Dentre as propostas de educação na perspectiva da inclusão social, temos a Educação 
do Campo. Sua origem se dá devido à exclusão social e educacional, na qual, foram 
submetidas, historicamente, as populações do campo. Esta realidade está relacionada com a 
questão agrária no Brasil baseada na concentração fundiária e na expulsão dos povos indígenas 
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de seus territórios tradicionais e das populações camponesas de sua terra de trabalho. A 
educação sempre foi inacessível para estas populações excluídas que não ultrapassavam, em 
sua maioria, as séries iniciais do ensino fundamental, por isso, há ainda um grande número de 
analfabetos no campo (CAMACHO, 2016).  
O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) é a política 
pública mais importante de Educação do Campo no Brasil. Foi criado em 1998 a partir da 
demanda dos movimentos socioterritoriais e sindicais camponeses. É uma experiência 
inovadora porque foi implementado em um território historicamente marcado pela ausência 
de políticas públicas educacionais. Seu objetivo é fortalecer o campo como território de vida 
em todas as suas dimensões: ambiental, econômica, social, política, cultural e ético. É 
constituído por meio de uma parceria entre universidades, movimentos sociais e governo 
federal, representado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). 
A pesquisa está em andamento, por isso, faremos algumas considerações acerca da 
Educação do Campo e a Inclusão escolar de educandos com Deficiências nas escolas do campo 
nas Mesorregiões Centro-Norte e Sudoeste de Mato Grosso do Sul.  
A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica em livros, artigos de periódicos, 
teses e dissertações a respeito da Educação Inclusiva e da Educação do Campo e também uma 
análise na plataforma QEdu, que contém os principais dados sobre as escolas da Educação 
Básica. 
 Na parte documental, em específico, analisamos a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (BRASIL, 2015) que visa garantir aos estudantes com deficiência acesso e 
recursos disponíveis na escola regular, que contribuam com a sua formação social e 
acadêmica.  
Com relação a Educação do Campo fizemos em um primeiro momento uma análise do 
Manual de Operações do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), 
da Segunda Pesquisa Nacional de Educação na Reforma Agrária (II PNERA) no sentido de 
encontrar elementos que comprovem nossa afirmativa de que as políticas públicas de 
Educação do Campo são baseadas no princípio da inclusão social.  
Em um segundo momento, fizemos um trabalho campo em que entrevistamos 
professores e coordenação/direção de 05 escolas do campo, a fim de compreender como ocorre 
o processo de educação especial na perspectiva inclusiva nestas escolas.   
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2 A EDUCAÇÃO DO CAMPO 
A construção de um novo projeto de Educação do Campo está relacionada com a 
junção de algumas entidades que em 1998 formaram a Articulação Nacional Por Uma 
Educação Básica do Campo. Estas entidades que promoveram este movimento foram: 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST), a Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e a Universidade Nacional 
de Brasília (UNB) por meio do Grupo de Trabalho e Apoio à Reforma Agrária (GTRA). A 
primeira conferência denominada Por uma Educação Básica do Campo ocorreu em 
Luziânia/GO em 1998 (NASCIMENTO, 2003; FERNANDES, 2003).  
Uma das principais concepções defendidas nesta conferência foi à necessidade de 
visualizarmos o campo como parte do mundo e não como aquilo que sobra além das cidades. 
Então, os sem-terra foram pensando essa questão e discutindo-a com os povos do campo: 
camponeses, quilombolas e indígenas e ficou esboçada essa assertiva nessa Conferência 
Nacional Por uma Educação Básica do Campo de 1998. Era necessário, primordialmente, 
estabelecer a importância que tem o campo para, a partir daí, refletirmos acerca de uma 
Educação do Campo (FERNANDES, 2003, 2006).  
O primeiro motivo que dá início para a luta pela conquista de uma Educação do Campo 
é a realidade de exclusão no qual vivem os moradores do campo. Exclusão esta que fez com 
que os povos do campo (indígenas, quilombolas, ribeirinhos, camponeses etc.) ficassem a 
margem dos avanços conquistados na educação pública. Tendo em vista que na sociedade 
capitalista a leitura e a escrita são instrumentos de status e poder, quase sempre é considerada 
um privilégio das classes dominantes, consequentemente as classes subalternas têm poucas 
oportunidades de dominar os códigos da cultura letrada, ficando submetidos a “[...] privação 
absoluta ou quase absoluta de símbolos e objetos da cultura letrada [...]”. (BRANDÃO, 1999, 
p. 35). 
A ausência de políticas públicas demonstra a forma de tratamento desigual e 
discriminatório com relação à população do campo. Esta ação negligente do Estado acarretou 
em problemas educacionais que perduram há séculos como: analfabetismo; crianças, 
adolescentes e jovens fora da escola, sem escolas; defasagem idade-série; repetência e 
reprovação; conteúdos inadequados; problemas de titulação, salários e carreira dos seus 
mestres e um atendimento escolar, na maioria das vezes, reduzido a quatro primeiras séries do 
ensino fundamental (ARROYO; CALDART; MOLINA, 2004).  
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O princípio básico, portanto, para defendermos a necessidade da construção de uma 
Educação do Campo é o fato de estarmos partindo do pressuposto de que houve um processo 
histórico de exclusão dos habitantes do campo do processo educativo formal público. A falta 
de uma política pública direcionada a atender as necessidades educacionais dos moradores do 
campo foi um dos fatores que influenciaram a existência de uma grande quantidade de 
analfabetos presentes no campo (CAMACHO, 2014).  
O campo, também, foi durante muito tempo esquecido pela universidade. A produção 
científica acerca do campo era bastante precária. Esta realidade começa a ser modificada 
quando os movimentos socioterritoriais camponeses começam a se manifestar em escala 
nacional. As pesquisas que tratavam acerca da educação nas áreas rurais eram uma minoria 
comparada com as pesquisas de educação urbana. O movimento “Por Uma Educação do 
Campo” nasce para combater esta realidade de descaso. Descaso este tanto da Universidade 
quanto do Estado. O movimento Por Uma Educação do Campo começa a exigir dos órgãos 
governamentais o incentivo a políticas públicas e o financiamento de pesquisas relacionadas 
às questões educacionais no campo (ARROYO; CALDART; MOLINA, 2004).  
A exclusão social e educacional dos moradores do campo tem que ser entendida 
historicamente. No Brasil, a força da ideologia dominante, composta pelas oligarquias agrárias 
que imperam desde o Brasil colonial, defendia o discurso de que aprender a ler e a escrever 
para os camponeses era inútil e supérfluo. O argumento era o de que a natureza do trabalho 
camponês (produção de alimentos a partir manejo com a terra para sua subsistência e a venda 
de excedentes para a população urbana) não prescindia de formação escolar nenhuma. O 
próprio modo de vida camponês, a priori, era a justificativa para a negação do acesso a 
educação para os mesmos. O que a ideologia das classes dominantes do campo pretendia com 
este argumento era naturalizar as desigualdades sociais e mascarar as diferenças de condições 
de acesso à educação formal. Estavam difundindo a ideologia de que pensar, ler, escrever e 
refletir é algo necessário e possível somente à elite dominante (NASCIMENTO, 2003; 
CAMACHO, 2014).   
Faz-se necessário rompermos com esta ideologia dominante presente no Estado e na 
Universidade de que a educação oferecida para os povos do campo não tem necessidade de ter 
boa qualidade, bastando às “primeiras letras”. Como já explicitado, esta concepção é produto 
do discurso dominante de que o camponês não necessita de saber ler, escrever, pensar ou 
refletir, devido à natureza de seu trabalho e de seu modo de vida. Com esta ideologia, os 
camponeses teriam que se contentar com as precárias condições educacionais até hoje 
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oferecida a eles: uma escola de péssimas condições de infraestrutura com professores mal 
preparados e mal remunerados (ARROYO, 2004; CAMACHO, 2014).  
Apesar do reconhecimento da educação como um direito humano desde a década de 
1980, este reconhecimento não chegou até o campo. Não houve a exclusão total dos habitantes 
do campo com relação a esta conquista, porém, este direito ficou apenas no nível abstrato do 
conceito de cidadania e não alcançou às especificidades concretas necessárias a realidade do 
campo (ARROYO; CALDART; MOLINA, 2004).  
O sistema educacional do campo sempre foi tratado como um elemento residual. A 
consequência dessa desigualdade foi à negação aos povos do campo dos direitos conquistados 
nas décadas anteriores. Nem mesmo as pedagogias progressistas foram capazes de assimilar a 
importância da construção de uma educação que respeite as especificidades dos povos do 
campo. Isto porque “As políticas educacionais no Brasil padecem de uma indefinição de 
rumos. E as políticas para campo ainda mais. A escola no meio rural passou a ser tratada como 
resíduo do sistema educacional brasileiro [...]”. (ARROYO; CALDART; MOLINA, 2004, 
p.10). 
As reivindicações para a construção da Educação do Campo só são possíveis devido 
a forma como os movimentos socioterritoriais camponeses organizam-se e conquistam 
diversos direitos, historicamente excluídos. Assim, a Educação do Campo demonstra mais 
uma etapa de avanço da luta dos movimentos socioterritoriais camponeses, iniciados pela luta 
pela terra e chegando à Educação do Campo.    
Estamos vivendo nas últimas décadas um período histórico onde alternaram-se 
momentos de avanços e retrocessos para as classes subalternas. Marcado por ações, em que as 
populações do campo que lutam para conquistar e/ou resistir em seus territórios, também lutam 
pela garantia de direitos a uma educação de qualidade, que respeite suas identidades territoriais 
e de classe, seu modo de vida, que seja crítica-emancipatória e contra-hegemônica.  
A luta  pelo  reconhecimento  dos  direitos  dos  camponeses resultou em conquistas 
de alguns programas  educacionais  destinados  aos  sujeitos  do  campo, que apesar das 
dificuldades, estas são práticas concretas de Educação do Campo:  o Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária (PRONERA); o Programa Saberes da Terra e o  Programa  de  
Apoio  às  Licenciaturas  em  Educação  do  Campo  (Procampo);  o  Programa  de Iniciação  
à  Docência  –  PIBID  Diversidade/CAPES etc.  (FONEC, 2012)1. 
 
1 Neste texto, vamos discutir apenas o Pronera e o Procampo. 
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Toda a legislação que foi sancionada a respeito da Educação do Campo é conquista 
de todo o Movimento da Educação do Campo, que envolve, além dos movimentos 
camponeses (MST, MPA, MMC, MAB, PJR etc.), várias organizações sociais (como a 
UNICEF), universidades (UNB, UFMG etc.), educadores do campo (formais e não formais) 
e o Fórum Nacional da Educação do Campo (FONEC).   
Se a história do campo brasileiro é a história da luta contra o cativeiro e contra o 
latifúndio (FERNANDES, 2004), a Educação do Campo também é uma conquista da luta dos 
movimentos camponeses. A conquista da Educação do Campo perpassa a elaboração de leis 
que contemplem a proposta de Educação do Campo engendrada pelos movimentos 
socioterritoriais do campo. Neste sentido, 
 
No que diz respeito à legislação, o movimento da Educação do Campo acumulou, a 
partir de suas diversas lutas (nacionais, estaduais e municipais), um conjunto 
importante de instrumentos legais que reconhecem e legitimam as lutas dos 
trabalhadores do campo, uma condição necessária para que a universalidade do 
direito à educação se exerça, respeitando as especificidades dos sujeitos do campo. 
(FONEC, 2011, p. 14). 
 
De acordo com o que diz o texto das Diretrizes Operacionais para a Educação 
Básica das Escolas do Campo, nos textos constitucionais sempre foi dado um tratamento 
periférico para a educação escolar do campo. Ela sempre foi pensada como um elemento 
residual. Essa situação somente foi alterada com a participação dos movimentos sociais do 
campo. Um exemplo claro deste processo é a realização da Conferência Nacional Por uma 
Educação Básica do Campo que teve como objetivo mudar a forma como o campo e a 
Educação do Campo foi tratada historicamente no Brasil.   
 
[...] há que se registrar na abordagem dada pela maioria dos textos constitucionais, 
um tratamento periférico da educação escolar do campo. É uma perspectiva residual 
e condizente, salvo conjunturas específicas, com interesses de grupos hegemônicos 
na sociedade. As alterações nesta tendência, quando identificadas, decorrem da 
presença dos movimentos sociais do campo no cenário nacional. É dessa forma que 
se pode explicar a realização da Conferência Nacional Por uma Educação Básica do 
Campo, que teve como principal mérito recolocar, sob outras bases, o rural, e a 
educação que a ele se vincula. (Parecer nº 36/2001 e Resolução 1/2002 do Conselho 
Nacional de Educação, p. 11).  
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Temos duas grandes conquistas com relação à legislação da Educação do Campo. A 
primeira grande conquista para a Educação do Campo diz respeito à aprovação do texto final 
da LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996). Neste texto, mesmo com a terminologia antiga de educação rural, foi introduzido 
um artigo específico para tratar esta questão (NASCIMENTO, 2003).  
De acordo com a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), em seu 
artigo 28, na educação básica promovida para as populações rurais os sistemas de ensino 
deverão se adaptar as especificidades da vida rural a partir de cada região. Estas adaptações 
que atenda às necessidades dos espaços rurais referem-se aos conteúdos curriculares e 
metodologias, ao calendário adaptado aos ciclos agrícolas e condições climáticas e às 
características do trabalho rural. Vejamos o que diz a LDB: 
 
Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida 
rural e de cada região, especialmente: 
 I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 
interesses da zona rural; 
II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar, às 
fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 
III - adequação a natureza do trabalho rural. (grifo nosso). 
 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional traz uma inovação que é a noção 
de adaptação, ou seja, a adequação da educação aos interesses de seus sujeitos em sujas 
respectivas realidades. É o reconhecimento da diversidade sociocultural, do direito a 
pluralidade, possibilitando a elaboração de diferentes diretrizes operacionais (FERNANDES, 
2004). 
A criação de conteúdos curriculares e de metodologias adequadas à realidade das 
populações rurais significa que o que vai ser ensinado em sala de aula deve partir da realidade 
na qual o educando está inserido. É uma educação contextualizada espacial e historicamente. 
No caso dos educandos que participam dos movimentos sociais, a inserção dessa realidade em 
sala de aula passa a ser garantida legalmente. Isto quer dizer que os sistemas de educação, em 
sua maioria municipal e estadual, que negam a participação dos movimentos socioterritoriais 
na escola, estão desrespeitando a legislação vigente específica sobre a Educação do Campo. 
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Depois da LDB, a segunda grande conquista foi a aprovação das Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica das Escolas do Campo (Parecer nº 36/2001 e 
Resolução 1/2002 do Conselho Nacional de Educação). Esta é a primeira legislação específica 
criada para a Educação do Campo. Ela traz novas possibilidades para que a esfera da educação 
seja incorporada com suas particularidades ao Sistema Público de Ensino. Com relação às 
Diretrizes Operacionais para a Educação Básica das Escolas do Campo (Parecer nº 36/2001 
e Resolução 1/2002 do Conselho Nacional de Educação), aprovadas em 2001 pelo Conselho 
Nacional de Educação, podemos dizer que elas representam “[...] um avanço real para a 
Educação Básica do Campo. Da mesma forma, o parecer da relatora está repleto de 
considerações bem fundamentadas na história da educação e no reconhecimento dos seus 
principais protagonistas”. (FERNADES, 2004, p. 144).  
Segundo Antonio Munarim (2006), a Resolução CNE/CEB nº 1, de 03 abril de 2002, 
que institui as “Diretrizes Operacionais da Educação Básica para as Escolas do Campo”, 
mesmo com algumas fragilidades de conteúdo, foi uma grande conquista dos sujeitos do 
campo. As diretrizes marcam um ponto de encontro entre o Estado e sociedade. Elas definem 
a responsabilidade que o Estado tem em garantir o acesso à educação das classes subalternas 
respeitando sua diversidade cultural e, concomitantemente, diminuindo as desigualdades. Em 
suas palavras: 
 
3 REFLETINDO ACERCA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E A EDUCAÇÃO DO 
CAMPO 
O movimento na perspectiva da educação inclusiva é amplo e não se direciona apenas 
as pessoas com deficiência (Educação Especial), seja ela motora, cognitiva e sensorial, mas 
compreende ao envolvimento de todos educandos que vivem segregados do seu acesso à 
educação formal ou que se encontram desrespeitados nos seus direitos garantidos em relação 
as suas especificidades sociais, culturais, étnicas, raciais, territoriais etc. e, que portanto, tem 
o direito de ter conteúdos e metodologias condizentes com a sua condição social e territorial 
(CAMACHO; VIEIRA, 2018). 
O propósito da inclusão escolar é que todas as pessoas, independentemente de terem 
deficiência ou não, tenham oportunidades educacionais iguais, tendo acesso a um ensino de 
qualidade, que atenda a diversidade cultural e as trajetórias individuais de aprendizagem de 
cada aluno, proporcionando possibilidades de uma convivência futura autônoma em sociedade 
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Cardoso (2004) argumenta que o processo inclusivo envolve a construção de uma 
escola diferente, pelo fato dessa se caracterizar como uma verdadeira revolução educacional, 
baseada em uma escola aberta, solidária, democrática e eficiente.  
Na perspectiva da escola inclusiva, um desafio a considerar é a formação do professor, 
segundo Rodrigues e Capellini (2012), muitos profissionais que exercem à docência hoje, não 
tiveram contato com conteúdos acadêmicos e práticos no decorrer de suas formações que 
abordassem a inclusão escolar. Ainda conforme os autores, há uma necessidade de educação 
continuada dos docentes sobre o tema, ação que se caracteriza como uma prática que os leva 
a reflexão de seu modo de atuar, e os coloca em condição de aprendizes do processo de 
mudanças para a inclusão escolar.  
Para a autora Bruno (2006) devemos refletir acerca de: O que significa realmente 
educação para todos? Em que implicaria, na realidade, a igualdade de oportunidades? Quais 
as demandas e necessidades que emergem no processo de aprendizagem? Como a escola tem 
se organizado para responder a essas demandas e necessidades? Como se dá a prática 
pedagógica para a diversidade? Qual é o nível de participação dos alunos, pais e comunidade 
na elaboração do projeto político pedagógico e na tomada de decisões?  
A partir destas questões levantadas, Bruno (2006) compreende que ao falar de inclusão, 
o núcleo está na interação entre as pessoas com respeito a diversidade sociocultural e a garantia 
de apoio e acolhimento para aquelas que têm necessidades especiais. A inclusão está fundada 
na dimensão humana e sociocultural que procura enfatizar formas de interação positivas, 
possibilidades, apoio às dificuldades e acolhimento das necessidades dessas pessoas, tendo 
como ponto de partida a escuta dos educandos, pais e comunidade escolar. Essas duas 
dimensões fazem nosso olhar convergir para o interior da escola, fazendo então surgir a 
necessidade de se compreender quais seriam as reais dificuldades que os estudantes com 
necessidades educacionais especiais encontram na classe comum (VIEIRA, 2018). 
A inclusão deve promover a interação e acolher a todos, sem exceção, no sistema 
escolar, com a garantia de equidade de acesso, bem como de conteúdos e metodologias que 
respeitem a especificidade dos educandos, sejam eles do campo ou cidade, com deficiências 
ou sem deficiências, para que possam alcançar a autonomia e a cidadania com o direito do 
respeito à diversidade. No seu sentido mais amplo, visa o desenvolvimento dos processos que 
garanta aos estudantes vulneráveis, excluídos e os com deficiência uma educação 
emancipatória e de qualidade dentro das escolas regulares (CAMACHO; VIEIRA, 2018).  
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Dentre as propostas de educação na perspectiva da inclusão social, temos a Educação 
do Campo.  Sua origem se dá devido à exclusão social e educacional, na qual, foram 
submetidas, historicamente, as populações do campo. Esta realidade está relacionada com a 
questão agrária no Brasil baseada na concentração fundiária e na expulsão dos povos indígenas 
de seus territórios tradicionais e das populações camponesas de sua terra de trabalho. A 
educação sempre foi inacessível para estas populações excluídas que não ultrapassavam, em 
sua maioria, os anos iniciais do ensino fundamental, por isso, há ainda um grande número de 
analfabetos no campo (CAMACHO, 2017).   
O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) é a política 
pública mais importante de Educação do Campo no Brasil. Foi criado em 1998 a partir da 
demanda dos movimentos socioterritoriais e sindicais camponeses. É uma experiência 
inovadora porque foi implementado em um território historicamente marcado pela ausência de 
políticas públicas educacionais. Seu objetivo é fortalecer o campo como território de vida em 
todas as suas dimensões: ambiental, econômica, social, política, cultural e ético (BRASIL, 
2011; CAMACHO, 2014).  
Uma Escola do Campo, primeiramente, deve estar inserida dentro da comunidade, e 
segundo, suas metodologias de ensino-aprendizagem, necessariamente, precisam estar 
voltadas, de fato, para a realidade camponesa, mesmo que esta realidade esteja conectada com 
o mundo globalizado e tecnológico, que possibilita a abertura para novos conhecimentos.  
 
[...] a identidade das escolas do campo é definida pela sua vinculação às questões 
inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos 
estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia 
disponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de projetos que 
associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva 
no País. (BRASIL, 2002). 
 
Nessa fase ainda inicial, entrevistamos a coordenação/direção de 05 Escolas do Campo 
(Quadro1 e Figura 1), a fim de compreender como ocorre o processo de educação especial na 
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Quadro 1 – Localização das Escolas do Campo 
 
Nome das Escolas do 
Campo 
Localização Municípios  Mesorregiões de 
MS 
1- Escola Municipal 
Eldorado 
Assentamento Eldorado l - 
Che Guevara 
 
Sidrolândia - MS Centro-Norte 
2-Escola Municipal 
Salustiano da Motta 
Assentamento Patagônia 
(Distrito Campo Verde) 
 
Terenos - MS Centro-Norte 
3-Escola Estadual Jonas 
Belarmino da Silva 
Culturama (Distrito) Fátima do Sul - MS Sudoeste 
4-Escola Municipal 
(EMEIEF) São Judas  
Assentamento São Judas Rio Brilhante - MS 
 
Sudoeste 
5-Escola Estadual Antonio 
Vicente de Azambuja 
Itahum (Distrito) Dourados - MS Sudoeste 
Fonte: Autores (2019). 
 
Figura 1 – Mapa das Mesorregiões de MS 
 
Fonte: <http://geografia-ms.blogspot.com/2017/04/>. Acesso em: 15 jul. 2019. 
 
Perguntamos a direção/coordenação das escolas: Com relação à Educação 
Especial/Inclusiva, como a escola trabalha com os estudantes com deficiência? Conforme o 
Quadro 2: 
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Quadro 2 – Respostas da Coordenação/Direção 
1-Procurando inserção no ensino regular, com apoio de assistentes de sala. 
2-Não trabalhamos no momento. 
3-Temos uma sala de Recursos Multifuncionais, tudo conforme está garantido legalmente. 
4-Existem professores com formação na área. 
5-A inclusão é uma realidade, por isso, fazemos as adaptações necessárias para que o aluno 
seja incluído na escola. 
Fonte: Autores (2019). 
 
Com base na pergunta acima, adquirimos respostas de 1 coordenador /diretor de cada 
Escola do Campo de 5 munícipios, localizados em 2 mesorregiões do Estado do Mato Grosso 
do Sul, e também fizemos uma análise com alguns dados fornecidos na plataforma QEdu que 
contém os principais dados sobre as escolas do ensino básico. Com esse material, podemos 
observar que o processo de inclusão ainda está em transição no aspecto de infra-estrutura, ou 
seja, em condições físicas e com acessibilidade para receber os educandos com deficiência. 
Na fala dos diretores, poucas escolas tem acessibilidade, ou seja, uma sala multifuncional com 
recursos didático para trabalhar com os estudantes com Deficiência e, também, não 
mencionam que há profissionais habilitados, ou seja, monitores de sala, com especialização 
em Educação Especial. 
Coordenadores e diretores, sabem da real necessidade do debate sobre a inclusão nos 
ambientes escolares, porém precisam dialogar mais em equipe e trazer cursos de capacitação 
para os professores, ligados a temática da Educação Especial Inclusiva,  pois somente através 
da troca de saberes pedagógicos com professores, principalmente sobre políticas públicas e 
acessibilidade, é que chegamos minimamente ao processo escolar inclusivo.  
Nesse sentido, também procuramos refletir que é a partir do convívio cotidiano dentro 
dos espaços escolares do campo ou da cidade e, também, da troca de saberes com familiares e 
profissionais da saúde, que encontramos respostas aos seus problemas concretos e que nos faz 
refletir as práticas escolares dos professores que lecionam nesses espaços que são demarcados 
pelo processo de exclusão dos sujeitos subalternos da sociedade, seja pela sua classe social e 
territorial e,  sobretudo, por sua deficiência, por isso, é que voltamos nosso olhar nesse artigo 
para as Escolas do campo. 
A Tema a respeito de uma Educação inclusiva, na década de 1990, foi marcada por 
eventos mundialmente significativos para a área da Educação Especial (EE), foi nessa década 
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que emergiu os discursos a favor da inclusão escolar. Em 1990, ocorreu a Conferência Mundial 
sobre Educação para Todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem, realizada 
pelo Banco Mundial, Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), onde foi aprovada a Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos, na cidade de Jomtien, Tailândia, que buscou garantir a todos, o direito 
de acesso e permanência à educação básica, independentemente de ter ou não alguma limitação 
(MENDES, 2006).  
No ano de 1994, o destaque foi a Conferência Mundial sobre Necessidades 
Educacionais Especiais: acesso e qualidade, promovida pelo governo da Espanha e pela 
UNESCO, produziu o marco mais importante da filosofia da educação inclusiva, a Declaração 
de Salamanca, que pregou que a as escolas regulares deveriam ter uma pedagogia focada na 
criança, que atendesse as necessidades de todos os alunos, inclusive as pessoas com 
necessidades educativas especiais (ARAÚJO et al. 2010).  
Com a aprovação da declaração de Salamanca, a inclusão escolar começou a ser 
discutida com mais ênfase em todo o mundo, e inclusive no Brasil. Atualmente no Brasil, a 
inclusão escolar do aluno Público Alvo da Educação Especial (PAEE) é assegurada pela 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), e um 
direito previsto na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - LBI (Lei 13.146/15, 
art. 27). 
A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015) visa garantir 
aos alunos com deficiência acesso e recursos disponíveis na escola regular, que contribuam 
com a sua formação social e acadêmica.  
 
Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.1º Considera-se 
discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou 
exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, 
impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis 
e de fornecimento de tecnologias assistivas. 2º A pessoa com deficiência não está 
obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 
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O propósito da inclusão escolar é que todas as pessoas, independentemente de terem 
deficiência ou não, tenham oportunidades educacionais iguais, tendo acesso a um ensino de 
qualidade, que atenda a diversidade cultural e as trajetórias individuais de aprendizagem de 
cada aluno, proporcionando possibilidades de uma convivência futura produtiva e autônoma 
em sociedade (COTA, 2016).  
Conforme Glat; Pletsch e Fontes (2007) pensar uma escola inclusiva, é pensar em uma 
escola onde todos tenham oportunidade de acesso e permanência, e que possibilite que 
mecanismos de exclusão sejam substituídos por procedimentos de ensino, removendo 
barreiras de aprendizagem. Cardoso (2004) argumenta que o processo inclusivo envolve a 
construção de uma escola diferente, pelo fato dessa se caracterizar como uma verdadeira 
revolução educacional, baseada em uma escola aberta, solidária, democrática e eficiente.  
Sant’Ana (2005) ressalta a necessidade de que os docentes sejam orientados sobre o 
tema, onde ocorra uma orientação teórico-prático, possibilitando a eles modificar suas práticas 
e métodos de ensino. Desse modo proporcionando um ensino de qualidade, não somente ao 
aluno com deficiência, mas sim a todos os alunos inseridos em sala de aula. 
Anjos, Andrade e Pereira (2009, p.122) analisaram o discurso dos professores de sala 
comum sobre a inclusão, elas buscaram identificar os sentimentos desses em relação a sua 
produtividade profissional e o que sentem ao lidarem com a inclusão escolar, ressaltaram:  
 
Entre esses sentimentos, destacam-se: o choque sentido pelos professores no início 
do trabalho com alunos deficientes, que faz com que ele perceba um vazio na sua 
formação, a falta de um treinamento e o fato de que esses novos sujeitos que estão 
na sala de aula exigem novas capacidades e novos modos de pensar; a certeza de que 
estão improvisando, que pode levar a descobrir novos fazeres e saberes, não 
necessariamente subordinados ao “fazer correto”; as dificuldades encontradas pelo 
professor, as quais podem ajudar a acordar de um fazer pedagógico que, por ter-se 
tornado automático, se tornou “fácil”. 
 
Para Gomes e Barbosa (2009), a falta de formação específica na área da inclusão, 
resulta na sensação que os professores possuem incapacidade profissional em lidar com 
crianças com deficiência. De acordo com os mesmos autores, essa sensação de incapacidade 
demonstra a necessidade de programas de formação que contemplem conteúdos acerca da 
inclusão, que sejam pensados como fator de potencialização das capacidades desses 
profissionais. 
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O PRONERA compreende hoje as ações de alfabetização de jovens e adultos, 
escolarização nos níveis fundamental, médio, superior e pós-graduação, formação continuada 
de professores, formação técnico-profissional para a saúde, a comunicação, a produção 
agropecuária e a gestão do empreendimento rural. Todas estas modalidades de educação estão 
pautadas em metodologias de ensino adequadas a realidade sociocultural do campo 
(ANDRADE; DI PIERRO, 2004). 
 No período de 1998 a 2010, o PRONERA foi responsável pela escolarização e 
formação de cerca 400 mil jovens e adultos assentados e/ou acampados da reforma agrária. O 
Programa capacitou cerca de 300 profissionais egressos dos cursos de ciências agrárias para 
atuarem na Assessoria Técnica, Social e Ambiental junto aos Projetos de Assentamento de 
Reforma Agrária e agricultura familiar (BRASIL, 2011). Para a atualização dos dados, o 
PRONERA lançou a Segunda Pesquisa Nacional de Educação na Reforma Agrária (II 
PNERA). Esta foi uma pesquisa realizada em parceria com o Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisa Anísio Teixeira (MEC-INEP) e o Instituto de Pesquisas Aplicadas (IPEA).  
A pesquisa teve como objetivo caracterizar a demanda educacional e diagnosticar a 
situação do ensino ofertado nos assentamentos da Reforma Agrária. O resultado da pesquisa 
é que no período entre 1998 a 2011 foram realizados 320 cursos do PRONERA por meio de 
82 instituições de ensino em todo o país, sendo 167 de Educação de Jovens e Adultos 
Fundamental, 99 de nível Médio e 54 de nível Superior. Os cursos foram realizados em 880 
municípios, em todas as unidades da federação (BRASIL, 2015). Em termos de política 
pública específica, por meio da interação com os movimentos sociais camponeses, a 
experiência do PRONERA conseguiu se relacionar com a extrema diversidade de situações 
presentes no campo brasileiro.  
Diversidade esta que envolve desde a heterogeneidade dos sujeitos sociais do campo, 
bem como a diversidade das condições culturais, ambientais, geográficas e de organização da 
produção agrícola. Esta característica do PRONERA somente foi possível devido à 
interlocução direta que foi travada com os protagonistas deste processo (MOLINA, 2004).  
De acordo com Márcia Regina Andrade e Maria Clara Di Pierro (2004b), o 
PRONERA, enquanto política pública, é uma experiência inovadora na medida em que foi 
implantada num território marcado historicamente pela exclusão social e ausência de políticas 
públicas na área da educação. Sua inovação se dá a partir de duas características que lhes são 
inerentes. 
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 A primeira é a de criar e implementar uma metodologia de ensino relacionada à 
realidade sociocultural dos assentamentos. A segunda característica inovadora é a de se 
constituir sob um modelo de gestão participativa envolvendo três parcerias fundamentais: 
universidades, movimentos sociais e governo federal. Esta parceria entre universidades, 
movimentos sociais e governo federal (Superintendências Regionais do INCRA) é um modelo 
de gestão tripartite. O grau de democracia na gestão compartilhada depende das características 
dos parceiros, isto é, do envolvimento e da forma de participação de cada sujeito (JESUS, 
2004). 
 As universidades cumprem as seguintes funções: fazer a mediação entre os 
movimentos sociais e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), fazer 
a gestão administrativo-financeira e a coordenação pedagógica dos projetos. Os movimentos 
sociais estão representados, principalmente, pelo MST, pelos sindicatos filiados a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (Contag) e pela Comissão Pastoral 
da Terra (CPT). Eles fazem a ligação direta com a comunidade. O INCRA é responsável pelo 
acompanhamento financeiro, logístico e pela articulação interinstitucional (ANDRADE; DI 
PIERRO, 2004a).  
O processo para a aprovação dos projetos é feito da seguinte maneira, as instituições 
de ensino encaminham o projeto para a Superintendência Regional do INCRA, onde a equipe 
do PRONERA o avaliará. Depois, o projeto é encaminhado à Coordenação-Geral de Educação 
do Campo e Cidadania para análise da Comissão Pedagógica Nacional (CPN) (BRASIL, 
2011). A Comissão Pedagógica Nacional cuida para que os projetos se orientem por cinco 
princípios fundamentais que compõe o PRONERA: a inclusão, a participação, a interatividade, 
a multiplicação e a parceria (ANDRADE; DI PIERRO, 2004).  
A inclusão é o princípio que defende a ampliação das condições de acesso à educação. 
O processo se dá na intenção de sanar as demandas educativas, sendo orientados na perspectiva 
de que as formas de participação, gestão e os fundamentos teórico-metodológicos dos projetos 
devem ampliar as condições do acesso à educação como um direito social fundamental na 
construção da cidadania dos camponeses (BRASIL, 2011). Objetivando a inclusão daqueles 
que tiveram seu direito fundante de acesso à educação negado: assentados, acampados e os 
sem-terra. Estes sujeitos historicamente ficaram de fora ou tiveram acesso a poucos anos de 
vida escolar. 
 Ainda hoje no Brasil, apesar dos dados de censos e estudos indicarem uma expansão 
quantitativa do acesso à escola, esse crescimento é acompanhado por desigualdades espaciais 
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reveladas no índice elevado do número de analfabetos ou com baixa escolaridade no campo 
(PAIVA, 2004). A participação é a garantia que os beneficiários e seus parceiros têm de 
participarem da elaboração, execução e avaliação dos projetos. A interatividade diz respeito à 
forma como as parcerias entre órgãos governamentais, instituições de ensino superior, 
movimentos sociais e sindicais e comunidades assentadas estabelecem um diálogo 
permanente. A multiplicação diz respeito à ampliação não só o número de alfabetizados, mas 
também de monitores, profissionais e agentes mobilizadores que podem dar continuidade aos 
processos educativos.  
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O acesso e a respectiva  equidade à educação sempre foi um direito negado para as 
classes subalternas no campo, por isso, o PRONERA é a oportunidade para a classe camponesa 
ter acesso ao conhecimento técnico – científico acumulado pela humanidade, mesmo tendo a 
consciência de que esta não é a única forma de conhecimento existente (CAMACHO, 2017).  
Portanto, consideramos a inclusão desses respectivos grupos, como uma ação que 
envolve todos os educandos que vivem segregados do seu acesso à educação formal ou 
cercados da garantia do direito a conteúdos e metodologias adequados a sua especificidade, 
sejam eles educandos do campo ou cidade, com deficiências ou sem deficiências, para que 
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